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    Apresentação


    A compreensão do Direito Processual Penal é essencial para acadêmicos e profissionais da área jurídica. Este livro, “Curso de Direito Processual Penal Brasileiro”, oferece uma contribuição valiosa e atual ao estudo do processo penal no Brasil, abordando de maneira abrangente e detalhada os principais aspectos deste campo do direito.


    Dividido em capítulos que cobrem desde os conceitos básicos até as nuances mais complexas do Direito Processual Penal, esta obra proporciona uma visão clara e didática sobre os procedimentos, princípios e práticas que regem a persecução penal. O livro é estruturado de maneira lógica e pedagógica, iniciando com uma introdução ao conceito de Direito Processual Penal e sua importância dentro do sistema jurídico.


    Os capítulos iniciais dedicados ao conceito e à história do processo penal proporcionam uma visão rica e detalhada sobre a evolução histórica do processo penal, tanto globalmente quanto no Brasil. Essa abordagem histórica é essencial para entender as bases e transformações que moldaram o atual sistema processual penal brasileiro.


    Em seguida, a obra explora os diversos sistemas processuais penais, como o sistema acusatório, o sistema inquisitivo e o sistema misto, oferecendo uma análise comparativa que enriquece o entendimento do leitor sobre os diferentes modelos existentes e suas aplicações práticas, notadamente diante do conflito entre disposições constitucionais – de base acusatória – e a práxis forense que ainda emana o ranço do sistema inquisitivo.


    Os princípios do processo penal são minuciosamente abordados, destacando pilares essenciais como o princípio da dignidade da pessoa humana, o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa e a presunção de inocência. Cada princípio é analisado com profundidade, proporcionando uma compreensão completa de sua aplicação prática no contexto jurídico.


    Além disso, o livro examina as fontes do processo penal, a interpretação da lei processual penal, e a eficácia das normas processuais no tempo e no espaço. A fase de investigação e o inquérito policial são temas tratados com rigor, oferecendo ao leitor uma visão detalhada sobre as funções, características e procedimentos do inquérito policial.


    Os sujeitos processuais, incluindo o juiz, o Ministério Público, o acusado e o defensor, são discutidos em detalhes, assim como a ação penal e suas diversas classificações. A obra também aborda a jurisdição e competência, os atos processuais, a prova no processo penal e os tipos de medidas cautelares e prisões, sempre com uma abordagem didática e prática.


    Capítulos dedicados ao habeas corpus, nulidades processuais, prazos processuais, questões e processos incidentes, medidas assecuratórias e recursos complementam o livro, tornando-o uma fonte de consulta abrangente e indispensável para estudantes, acadêmicos, advogados e operadores do Direito.


    Um dos destaques desta obra é a inclusão de entendimentos jurisprudenciais do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF). Tais são essenciais para entender como os tribunais superiores interpretam e aplicam as normas processuais penais, oferecendo ao leitor uma perspectiva prática e atualizada do Direito Processual Penal.


    “Curso de Processo Penal” é uma obra que combina teoria e prática, proporcionando uma compreensão completa e aprofundada do Direito Processual Penal. Com uma linguagem clara e acessível, este livro não só explica a teoria, mas também oferece exemplos práticos e análises de casos que ilustram a aplicação dos conceitos abordados.


    Esperamos que esta obra sirva como um guia completo e uma fonte de consulta constante para todos aqueles que se dedicam ao estudo e à prática do Direito Processual Penal no Brasil. Que ela possa contribuir para a formação de um sistema de justiça mais justo, eficiente e respeitador dos direitos e garantias fundamentais.
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  REFERÊNCIAS


  
    1 Introdução


    O Direito Processual Penal é uma disciplina essencial no campo jurídico, servindo como um instrumento fundamental para a aplicação da justiça penal. Este livro, “Curso de Direito Processual Penal Brasileiro”, foi concebido para fornecer uma visão abrangente e detalhada sobre os principais aspectos do processo penal, combinando teoria e prática de maneira didática e acessível, especialmente para acadêmicos de direito e profissionais que buscam uma compreensão aprofundada da matéria.


    O processo penal desempenha um papel crucial no Estado Democrático de Direito, funcionando tanto como uma ferramenta para o exercício do poder punitivo estatal quanto como um mecanismo de proteção dos direitos e garantias fundamentais dos indivíduos. O Direito Processual Penal é a parte do ordenamento jurídico público que reúne normas jurídicas destinadas à investigação e julgamento de fatos definidos como crimes pela lei penal. Ele atua como um mecanismo indispensável para a concretização dos objetivos do direito penal democrático, garantindo que a persecução penal seja realizada de maneira justa e eficiente.


    Ao longo dos capítulos, o leitor encontrará uma análise detalhada sobre a evolução histórica do processo penal, tanto globalmente quanto no Brasil, permitindo uma compreensão contextualizada das bases e transformações que moldaram o sistema processual penal brasileiro atual. Esta perspectiva histórica é essencial para entender a estrutura e os fundamentos do processo penal.


    Além disso, a obra aborda os diferentes sistemas processuais penais, a análise comparativa desses modelos enriquece a compreensão sobre suas particularidades e aplicações práticas, facilitando a análise crítica e a aplicação no contexto brasileiro. Especialmente após a alteração legislativa imposta pelo pacote anticrime que impôs expressamente o sistema acusatório como o norteador do processo penal brasileiro.


    Os princípios fundamentais do processo penal, como o princípio da dignidade da pessoa humana, o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa e a presunção de inocência, são examinados com profundidade nesta obra. Estes princípios não apenas orientam a interpretação das normas processuais, mas também garantem que o processo penal seja conduzido de forma justa e equitativa. Conforme destacado, a dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, e no processo penal, ela se manifesta através da observância de todos os direitos e garantias fundamentais do acusado.


    O livro também explora as fontes do processo penal, a interpretação da lei processual penal, e a eficácia das normas processuais no tempo e no espaço. A fase de investigação e o inquérito policial são tratados com rigor, oferecendo uma visão detalhada sobre suas funções, características e procedimentos. É enfatizado que o inquérito policial é uma peça informativa crucial que visa reunir elementos necessários para a propositura da ação penal.


    Capítulos dedicados aos sujeitos processuais, à ação penal, à jurisdição e competência, aos atos processuais, à prova no processo penal e às medidas cautelares enriquecem o conteúdo, tornando a obra uma fonte de consulta indispensável.


    A inclusão de orientações jurisprudenciais do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF) é um dos destaques, proporcionando ao leitor uma compreensão atualizada e prática da aplicação das normas processuais pelos tribunais superiores. A obra ressalta que a jurisprudência dos tribunais superiores desempenha um papel fundamental na interpretação e aplicação do direito processual penal, garantindo a uniformidade e a previsibilidade das decisões judiciais.


    O “Curso de Direito Processual Penal Brasileiro” é uma obra que combina teoria e prática, oferecendo exemplos práticos e análises de casos que ilustram a aplicação dos conceitos abordados.


    A obra contribui para a formação de um sistema de justiça mais justo, visto que será usado tanto pelo acadêmico, quanto pelo jurista em sua lida diária. Isso garante que o processo penal se torne, paulatinamente, eficiente e respeitador dos direitos e garantias fundamentais, assegurando que os direitos do acusado sejam plenamente respeitados durante todas as fases do processo penal.


    Ambicionamos que esta obra se torne um guia completo e uma fonte de consulta valiosa para todos aqueles que se dedicam ao estudo e à prática do Direito Processual Penal no Brasil, promovendo um entendimento profundo e aplicado do processo penal e suas nuances.

  


  
    2 CONCEITO DE DIREITO PROCESSUAL PENAL


    Uma vez que alguém comete, no mundo dos fatos, uma conduta tipificada como crime ou contravenção penal, surge para o Estado o poder-dever de punir, ou seja, nasce aquilo que o direito denomina de pretensão punitiva.


    Com efeito, a pretensão punitiva estatal está positivada na legislação material (por exemplo, Código Penal, Lei de Drogas - Lei 11.343/2006, entre outras legislações esparsas), cujo fundamento normativo se revela em um direito fundamental, qual seja: princípio da legalidade, “não há crime sem prévia lei que o defina, nem pena sem prévia lei que a comine” (conf. art. 1º do CP e art. 5º, XXXIX, da CF/88).1


    Todavia, o Estado não pode exercer esse poder-dever, sem que cumpra os limites impostos pelo próprio direito. Seguindo tal raciocínio, importante lembrar tema pertinente à teoria geral do processo.


    Norberto Avena afirma que o poder de punir é inerente ao Estado, no entanto, tal poder não é absoluto, possui limitações do direito (do conjunto de normas que integram o ordenamento jurídico), o qual “limita e disciplina o poder do Estado, evitando a prática de atos arbitrários ou atentatórios às liberdades e garantias individuais consagradas no próprio texto da Constituição”. É, portanto, a partir de tal premissa que surge o processo, trata-se de um instrumento imposto pelo direito, por meio do qual o Estado exerce o poder jurisdicional2 (nesse caso, o Estado-juiz, o Poder Judiciário).


    Edilson Mougenot Bonfim, recorda que “o exercício de um poder, [...], requer limitações. O poder pertence à sociedade, sendo conferido ao Estado para que atue em seu favor”. Assim, o exercício de tal poder “deverá ser disciplinado, o que será feito por meio do direito”3.


    É exatamente como meio de limitar tal poder – já que exemplos de Estados tirânicos não faltam – que o poder foi dividido, conforme clássica teoria de Montesquieu, e é o direito quem dita os limites e as funções de cada divisão do poder (Poder Jurisdicional, Poder Legislativo e Poder Executivo).


    Em síntese, o Estado como titular do poder jurisdicional, o qual é limitado pelo direito processual (no caso, direito processual penal), que institui o processo, se revelando em instrumento pelo qual o Estado exerce seu poder.


    Segundo Frederico Marques, “o direito processual penal é o ramo da ciência jurídica que tem por conteúdo os princípios, institutos e normas concernentes à administração da justiça em matéria penal”4.


    De acordo com Denise N. Abade, o Direito Processual Penal é a parte do “ordenamento jurídico pertencente ao Direito Público que reúne o conjunto de normas jurídicas regentes da investigação e julgamento dos fatos preestabelecidos pela lei penal como delitos”. É, destarte, instrumento para a concretização “do direito penal, de suas demandas e finalidades”.5


    Segundo Edilson Mougenot Bonfim, o DPP pode ser definido como o “ramo do direito público que se ocupa da forma e do modo (i.e.: o processo) pelos quais os órgãos estatais encarregados da administração da justiça concretizam a pretensão punitiva, por meio da persecução penal” e a decorrente punição dos culpados.6


    O Direito Processual Penal é a parte do ordenamento jurídico público que se apresenta em um conjunto de normas e princípios que regem os procedimentos de investigação, julgamento e administração da justiça em relação a fatos previamente estabelecidos como crimes pela lei penal. De fato, tal ramo do direito atua como um instrumento essencial para concretizar os objetivos do direito penal democrático, garantindo a persecução penal realizada pelo Poder Judiciário seja realizada respeitando os direitos e garantias fundamentais do réu, a fim de alcançar a punição dos culpados ou a absolvição dos inocentes, por meio do devido processo legal. Esse ramo do direito define as formas e modos do processo, assegurando a realização de um julgamento justo e apropriado para determinar a responsabilidade e aplicar as sanções adequadas no caso concreto.


    2.1 O processo penal democrático 


    Ao longo da história, a aplicação de penas em âmbito criminal, foi marcada por abusos e injustiças, muitas vezes caracterizadas pela desproporcionalidade. Apesar de avanços democráticos que amenizaram a natureza das penas, especialmente em países ocidentais, as práticas abusivas não foram completamente erradicadas.


    Esclarece Renato Marcão, que “é nesse cenário tempestuoso que as regras procedimentais surgem e lentamente se consolidam na história como valioso instrumento de contenção, em qualquer medida, dos mais variados tipos de excessos” constatados na “prática de dizer o direito aplicável em face de quem seja apontado como autor de delito, e em razão disso se torne passível de suportar os rituais que podem culminar com a imposição de pena criminal.”7


    Para um sistema penal justo, é fundamental estabelecer regras claras sobre a investigação, aplicação e execução das penas. Sem tais normas, o Direito Penal torna-se uma fonte de injustiças e arbitrariedades cometidas pelos agentes estatais. As regras procedimentais emergem como ferramentas vitais para conter abusos na aplicação do direito. Estas devem respeitar a dignidade humana e estar alinhadas aos valores e garantias fundamentais do Estado Democrático de Direito.


    Trata-se, portanto, o processo penal, um meio de garantir ao Estado o exercício do jus puniendi, mas também e, principalmente, o processo é um instrumento de garantias. Destarte, “a função judiciária exerce-se por intermédio do processo. Ora, uma das características deste é a contenciosidade, quer dizer, o seu desdobramento dialético entre duas partes que, ocupando polos opostos, argumentam, provam e se contraditam”, compondo com isto a decisão a ser exarada pelo juiz. “[...] O direito constitucional brasileiro preocupa-se, por um lado, em dar ao Judiciário condições para bem desempenhar a sua tarefa”. Diante de tal imperativo, cuida de instituir a independência do Poder Judiciário “como instituição, dando a ele autodireção por seus órgãos superiores, estrutura administrativa própria, dotações orçamentárias particulares, etc. Isto aliás foi reforçado pela Constituição vigente.”8


    Diante de todas as transformações sociais, uso da tecnologia para a prática de crimes, a globalização da sociedade, é certo, portanto, que o sistema de justiça criminal está aberto às mudanças sociais e tenta acompanha-las. No entanto, ele se baseia em princípios fundamentais indissociáveis ao processo civilizatório: observação e efetivação da dignidade da pessoa humana, acesso incondicional à justiça, presunção de inocência, devido processo legal em suas configurações formal e substancial, contraditório e ampla, direito à defesa técnica, dentre outros.


    Ao dizer, como afirmado anteriormente, que o processo penal é um instrumento, não se deve entender, com isso, que o seja meio de aplicar a pena, em uma visão eficientista do processo penal, mas, como bem pondera Aury Lopes Jr. ao debater sobre o tema: “nossa noção de instrumentalidade tem por conteúdo a máxima eficácia dos direitos e garantias fundamentais da Constituição, pautando-se pelo valor dignidade da pessoa humana submetida à violência do ritual judiciário.”9


    o processo penal democrático se configura dentro, no interior do processo penal constitucional; o que exprime afirmar que a observação e o emprego das normas processuais penais decorrem da sua interpretação de acordo com as imposições. e limites estabelecidos na Constituição Federal de 1988.


    2.1.1 Conceitos basilares para a compreensão do tema


    Os temas abaixo serão apresentados de forma introdutória, apenas a título de relembrar o leitor, daquilo que ele já estudou em teoria geral do processo.


    2.1.1.1 Jurisdição


    Jurisdição é o poder que o Estado-juiz possui para interpretar e aplicar o direito a situações concretas, visando resolver disputas e assegurar a integridade do sistema legal e o respeito à norma.


    Bem assevera Renato Marcão que a palavra jurisdição vem do latim juris dictio, ou seja, dizer o direito. “Com a concretização da teoria idealizada por Aristóteles, segundo a qual as funções essenciais do Estado devem ser distribuídas entre órgãos distintos, independentes e harmônicos entre si”, em seguida adaptada parcialmente por John Locke e disseminada “a partir da tripartição elaborada por Montesquieu, a função de dizer o direito ou função jurisdicional cabe ao Poder Judiciário; é seu o poder-dever de dizer o direito aplicável na solução de uma controvérsia”.10


    A partir do momento em que o Estado atribui a si a competência de resolver os conflitos, por meio do monopólio da jurisdição, decorre daí o direito de ação. A partir desse momento, “aquele que desejar ver satisfeito um direito seu, lesado ou ameaçado de lesão, deverá apresentar sua pretensão em juízo, posto que não poderá buscar justiça pelas próprias mãos”. É por esta razão a existência do art. 5º, XXXV, da Carta Magna, o qual assegura que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.11


    A fim de simplificar, portanto, imagine que a jurisdição é como o dever que o Estado tem de decidir se alguém cometeu algum ilícito. Agora, ao explicar sobre “jurisdição penal”, especificamente há referência ao papel do Estado em decidir sobre crimes ou atos ilegais. E somente o Estado, por meio da função jurisdicional, exercida pelo Poder Judiciário pode exercer a jurisdição penal.


    Desse pressuposto, surge a ideia de reserva de jurisdição:


    A ideia de reserva de jurisdição implica a reserva de juiz relativamente a determinados assuntos. Em sentido rigoroso, reserva de juiz significa que em determinadas matérias cabe ao juiz não apenas a última palavra mas também a primeira palavra. É o que se passa, desde logo, no domínio tradicional das penas restritivas da liberdade e das penas de natureza criminal na sua globalidade. Os tribunais são os guardiões da liberdade e das penas de natureza criminal e daí a consagração do princípio nulla poena sine judicio.12


    Por jurisdição, segundo as lições de Avena, “compreende-se o poder atribuído com exclusividade ao Judiciário (em razão da independência e da imparcialidade de seus membros) para decidir um determinado litígio segundo as regras legais existentes”. Ao delimitar a jurisdição, o escopo estatal foi garantir “que as normas de direito substancial incorporadas ao ordenamento jurídico efetivamente conduzam aos resultados nelas previstos”. Dito de outra forma, pode-se afirmar que a desígnio da jurisdição “não é outra senão a realização das normas de direito objetivo, ou seja, a sua correta aplicação e, a partir daí, a solução justa da lide”. 13


    Importante adiantar que conceito de jurisdição não se confunde com o de competência, conforme será aprofundando em tópico posterior. De fato, jurisdição é o poder imposto “pela Constituição Federal a todo qualquer Juiz para declarar o direito, sendo abstrata e subjetiva. Já a competência é o conjunto de regras que vai definir qual é o juiz que poderá examinar determinado litígio, sendo concreta e objetiva”. De tal maneira que “apresenta-se a competência como uma limitação ao exercício da jurisdição”.14


    2.1.1.2 Ação


    A ação é a provocação, realizada por quem detém o direito ao seu exercício, que retira a jurisdição de sua posição inerte por meio de um processo. Trata-se, de modo geral, de um direito ou um poder de um determinado sujeito que pleiteia a tutela jurisdicional.


    Já a ação penal refere-se ao instrumento utilizado para que o Estado possa, em nome da sociedade, via de regra, promover a responsabilização de alguém pela prática de um crime, transferindo a aplicação da pena adequada. A ação penal pode ser iniciada de acordo com a natureza do crime e da forma como a lei determina. Existem basicamente dois tipos de ação penal no direito brasileiro: ação penal pública e ação penal privada, com suas respectivas classificações.


    Maiores debates, classificações e condições da ação penal, serão tratadas de maneira mais detalhada posteriormente.


    2.1.1.3 Processo e Procedimento


    A título didático e inicial, vamos pensar no processo, já conceituado anteriormente, como uma viagem que você faz de sua casa até um destino final. Cada etapa dessa viagem, como sair de casa, pegar um transporte, fazer paradas, tudo isso representa os “atos processuais” de um processo que levam até o fim da jornada, que no caso do direito, é uma sentença (tutela jurisdicional).


    Agora, o “procedimento” é como o manual de instruções dessa viagem. Ele diz exatamente como fazer cada etapa: quando pegar o ônibus, que tipo de passagem comprar, onde fazer as paradas e assim por diante. No mundo jurídico, o procedimento dita as regras de como esses atos processuais devem ser realizados para que você chegue ao destino final, que é a decisão do juiz ou a sentença.


    Então, resumindo: Processo é a própria viagem, com todas as suas etapas. Procedimento é o guia que ensina como fazer essa viagem passo a passo. No caso, o processo penal, faz uso do Direito Processual Penal, o qual, conforme já apresentado, é a parte do ordenamento jurídico público que se apresenta em um conjunto de normas e princípios que regem os procedimentos de investigação, julgamento e administração da justiça em relação a fatos previamente estabelecidos como crimes pela lei penal


    O processo penal, conforme já apontado antes, é um instrumento da jurisdição que possibilita a aplicação da lei penal no caso concreto, no mundo dos fatos. A titularidade da ação penal é detida pelo próprio Estado, por meio Ministério Público (ressalvadas a ação penal privada e ação penal subsidiária da pública).


    Já o procedimento também chamado de rito processual. Se apresenta como a sequência de atos processuais, encadeados de forma lógica, com a finalidade de alcançar uma sentença15 (não necessariamente de mérito e condenatória).


    Assim, o procedimento é a forma e o ritmo, a sequência da atos encadeados logicamente, dado à sucessão dos atos que perquirem a sentença (tutela jurisdicional). “Pode ser considerado comum ou especial, como será visto oportunamente, representando um movimento mais célere ou mais lento do processo, ou seja, espelha a maneira pela qual se dará o desenvolvimento do processo.”16 Conforme disposição expressa do Código de Processo Penal, Decreto-Lei n. 3.689, de 3 de outubro de 1942:


    Art. 394. O procedimento será comum ou especial.


    § 1º. O procedimento comum será ordinário, sumário ou sumaríssimo:


    I - ordinário, quando tiver por objeto crime cuja sanção máxima cominada for igual ou superior a 04 (quatro) anos de pena privativa de liberdade;


    II - sumário, quando tiver por objeto crime cuja sanção máxima cominada seja inferior a 04 (quatro) anos de pena privativa de liberdade;


    III - sumaríssimo, para as infrações penais de menor potencial ofensivo, na forma da lei.


    § 2º. Aplica-se a todos os processos o procedimento comum, salvo disposições em contrário deste Código ou de lei especial.


    
      [image: ]
    

    As características, elementos e discussões doutrinárias sobre os procedimentos, serão debatidas em capítulo próprio.


    2.1.1.4 Atos Processuais


    Com a finalidade introdutória, cumpre afirmar que “atos processuais são atos jurídicos praticados no processo, com vistas a criar, modificar ou extinguir direitos processuais.” Trata-se dos atos praticados pelas partes, juiz, auxiliares da justiça ou por terceiros.17


    As partes podem exercitar atos postulatórios, instrutórios e dispositivos, o “juiz deve praticar atos instrutórios, de polícia processual, de coerção, decisórios e também atos anômalos; os auxiliares da justiça devem (funcionários do Poder Judiciário) praticar atos de movimentação, de documentação e de execução”. Já os terceiros também exercem atos processuais, como exemplo, “a testemunha chamada a depor em juízo, aliás, em regra a prova testemunhal é um ato processual de extrema importância para o julgamento da causa.” 18


    Didaticamente falando, a fim de fixar o conteúdo, imagine uma peça de teatro. Cada cena dessa peça é composta por falas dos atores, movimentos, mudanças de cenário, entre outros elementos. Sem cada uma dessas ações, a história não se desenrolaria e o público não entenderia a trama. No mundo do Direito Processual Brasileiro, os “atos processuais” são como essas cenas da peça de teatro. Eles são ações, movimentos e decisões que acontecem ao longo do processo judicial. Cada ato processual tem sua importância e contribui para que a “história” do processo se desenvolva, desde o início (quando uma pessoa decide entrar com uma ação na justiça) até o final (quando o juiz dá sua sentença).


    Portanto, a título de fixação e compreensão do tema, de forma simples e didática: Atos processuais podem ser considerados as “cenas” ou etapas que compõem o “teatro” de um processo judicial, permitindo que ele avance até sua conclusão (que é a sentença, a tutela jurisdicional).


    Para fins introdutórios, é o necessário a saber, os demais, conceitos, elementos e discussões doutrinárias sobre os atos processuais, serão discutidos em capítulo próprio.


    2.1.1.5 Relação Jurídica Processual


    Inicialmente e didaticamente, imagine uma partida de futebol. Há dois times jogando: um atacando e o outro defendendo. Existe também um árbitro, que garante o cumprimento das regras preexistentes. E, claro, há uma bola e um objetivo: fazer gols e vencer a partida. No universo do Direito Processual Penal, a “relação jurídica processual penal” é semelhante a essa partida de futebol. Nessa relação, há:


    - O Ministério Público (ou, em alguns casos, a própria vítima, nos casos de ação penal privada) é o time que “ataca”, ou seja, acusa alguém de cometer um crime e busca uma sentença condenatória. Trata-se do titular da ação penal, uma parte processual, portanto, parcial.


    - O acusado (e seu advogado ou defensor, representando-o) é o time que “defende” das imputações apresentadas pelo titular da ação penal, é o réu da ação penal, parte passiva dessa relação jurídica processual.


    - O juiz é o “árbitro”, aquele que garante que todas as regras (CF/88, leis) sejam seguidas e, no final, decide quem “venceu” ao proferir uma sentença, via de regra, pois há possibilidade de uma sentença sem decisão de mérito. O juiz, portanto, é imparcial, deve manter-se distante das partes processuais, tanto do MP ou vítima, quanto do réu.


    Assim, de forma simples e didática, a “relação jurídica processual penal” é como uma “partida” (processo) em que acusação e defesa “jogam” diante de um juiz, seguindo regras, com o objetivo de chegar a uma conclusão sobre a responsabilidade de alguém em relação a um crime (sentença de mérito).


    É por meio desta formação, a da relação jurídica processual, embora exista divergência que serão debatidas em capítulo próprio, que se dá a instauração do processo.


    É possível utilizar da geometria processual para visualizar a relação jurídica processual:
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    Do que foi apresentado até o momento, é admissível afirmar que a realização do direito de punir – jus puniendi – atrai para si a ideia da existência da relação jurídica processual, assim entendida como a situação que se constitui entre os sujeitos que protagonizam o processo, ou seja: partes (autor e réu) e o juiz, a quem o sistema jurídico confere faculdades, direitos, obrigações e ônus processuais. Trata-se, portanto, de uma relação entre os sujeitos processuais (partes e juiz), juridicamente regulada.19


    É possível, portanto, concluir com a lição de Hélio Tornaghi, a respeito do conceito de relação processual apresentado por Hellwig: “A relação processual é, como recentemente declarou HELLWIG, pela primeira vez com tôda a desejável firmeza, um vínculo entre o juiz, de um lado, e de outro, as partes, e não é nada mais que isso”.20


    2.1.1.6 Escopo do Processo Penal


    De acordo com o apresentado até agora o Direito Processual Penal tem como escopo providenciar as ferramentas necessárias ao cidadão diante da ação estatal. Juntamente com o Direito Penal, realiza a regulamentação e, por conseguinte, limitação do poder punitivo do Estado.


    A existência do processo penal no Estado Democrático de Direito é condição imprescindível. No modelo de Estado em questão, o processo penal assume uma faceta fundamental e distinta de eras passadas. Antes, era percebido principalmente como uma defesa contra potenciais excessos estatais. Atualmente, é entendido como um mecanismo eficaz na proteção dos direitos fundamentais. Isso se demonstra tanto na visão estatal, ao resguardar direitos individuais e coletivos, quanto na ótica do indivíduo, ao proteger suas liberdades pessoais. Dessa forma, a infração penal é vista como um problema inserido em um contexto amplo, que abrange aspectos históricos, políticos, econômicos e sociais.


    Renato Marcão afirma, de outro lado, há que se distinguir a existência de finalidade imediata e finalidade mediata do processo penal em sim. “A finalidade imediata é a administração e solução do conflito; do litígio de natureza penal”.21


    Como titular do direito de punir, compete “ao Estado fazer atuar as regras jurídicas em busca de resolver a lide penal, de modo a solucionar definitivamente a instância com a proclamação do direito aplicável na solução da controvérsia”, e ocorrendo o fato típico, ilícito e punível, aplicar a sanção cabível. Dessa forma, “na medida em que resolve pontual e casuisticamente as questões penais, o Estado também caminha em direção ao atingimento da finalidade mediata do processo penal, que é a paz social”.22


    2.2 História do Processo Penal


    A história do direito processual penal se confunde com a própria formação do direito. E em razão das acentuadas e complexas características de cada momento histórico, será realizada neste tópico, uma breve síntese dos principais momentos históricos da disciplina.


    2.2.1 Evolução histórica do processo penal: das origens aos dias atuais


    A evolução do direito processual penal se confunde com a origem da pena e da própria sociedade, pois a medida em que a sociedade aumentava seu patamar civilizatório, as penas, no mesmo grau, passavam a ser mais racionais e a perder as características de vingança.


    Explica que Renato Marcão que “a origem da pena é a vindita. Nos povos primitivos, a ideia da pena nasceu do sentimento de vingança, inicialmente na forma privada, e posteriormente foi alçada à categoria de direito”.23 Por tal razão, a evolução e o progresso do processo penal estão profundamente atrelados à evolução da pena.


    As distintas fases do desenvolvimento “da vingança penal deixam claro que não se trata de uma progressão sistemática, com princípios, períodos e épocas caracterizadores de cada um de seus estágios”. Seguindo esse raciocínio, a doutrina dominante tem adotado uma tríplice divisão, que é representada pelos períodos da “vingança privada, vingança divina e vingança pública, todas elas sempre profundamente marcadas por forte sentimento religioso/espiritual. A despeito da divergência, sem qualquer precisão, o mais importante, ao menos para ilustrar”, é que se tenha conhecimento, ainda que pouco sólido, das características de cada uma dessas fases.24


    Abaixo, segue explicação resumida de cada fase:


    I. Vingança Privada: No início das sociedades primitivas, não havia um poder estatal centralizado ou uma entidade reguladora para administrar a justiça, o Estado Moderno, tal qual existe hoje, ainda não havia se desenvolvido. Assim, quando ocorria um delito, cabia ao indivíduo ou ao seu grupo familiar, ainda à tribo, buscar reparação ou vingança.


    Neste período, a retaliação muitas vezes assumia a forma do “olho por olho, dente por dente” (lei de Talião), onde a punição frequentemente refletia a natureza do crime cometido. No entanto, esse sistema frequentemente resultava em ciclos intermináveis de violência, pois a reação a um ato poderia ser considerada excessiva, levando a outra retaliação, e assim por diante.


    II. Vingança Divina: À medida que as sociedades se tornavam mais complexas e as crenças religiosas ganhavam proeminência, a ideia de justiça começou a ser associada à vontade dos deuses ou da detenção de um poder divino. Acreditava-se que os deuses puniriam aqueles que cometessem transgressões, e essa crença era muitas vezes codificada em leis religiosas ou textos sagrados. O Código de Hammurabi na Mesopotâmia e as leis mosaicas no Antigo Testamento são exemplos dessa fase.


    Nas sociedades primitivas, os fenômenos naturais maléficos eram recebidos como manifestações divinas (“totem”) revoltadas coma prática de atos que exigiam reparação. Nessa fase, punia-se o infrator para desagravara divindade. A infração totêmica, ou, melhor dito, a desobediência, levou a coletividade a punir o infrator para desagravar a entidade. O castigo aplicável consistia no sacrifício da própria vida do infrator
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    2.2.2.3 Brasil República


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.2.3 Principais marcos e transformações no processo penal ao longo do tempo
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ste livro oferece uma abordagem abrangente e apro-

fundada sobre o Processo Penal brasileiro, integrando

teoria e pratica de maneira clara e didatica. Elaborado
com base na experiéncia do autor como advogado crimina-
lista e professor, a obra busca ndo apenas transmitir o conted-
do técnico, mas também estimular uma reflexao critica sobre
0s principios que regem o sistema processual penal.

Dividido em capitulos que percorrem desde os funda-
mentos constitucionais do Processo Penal até as etapas es-
pecificas do procedimento criminal, o livro aborda temas
como garantias do acusado, investigacio preliminar, agdes
penais, nulidades, recursos e execugdo penal, sempre com
uma linguagem acessivel e exemplos praticos.

Destaca-se pela andlise cuidadosa das altera¢oes legisla-
tivas recentes e pela discussdo de temas polémicos, como
a aplicagdo de medidas cautelares diversas da prisdo e a
atua¢do do Tribunal do Juri. Além disso, a obra apresen-
ta quadros comparativos, esquemas e sugestoes de leitura
que auxiliam estudantes, advogados e operadores do di-
reito a aprofundarem seus conhecimentos e a aplicarem a
teoria no cotidiano profissional.

Com um estilo direto e fluido, este livro é um convite ao
estudo sério e critico do Processo Penal, contribuindo
para a formagdo de profissionais comprometidos com a
defesa da justica e dos direitos fundamentais.
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